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PARECER JURÍDICO N 21/2021 

Cessionária: Prefeitura Municipal de Itabaiana/SE 

Cedente: New Version Desenvolvimento De Sistemas Ltda - Me 

Trata-se de solicitação encaminhada a esta Assessoria Jurídica, da análise da 

minuta do Convênio de Cooperação Técnica a ser celebrado entre o Município de 

Itabaiana e a New Version Desenvolvimento De Sistemas Ltda - Me, cujo objeto é a 

cooperação técnica para cessão NÃO ONEROSA do licenciamento de uso, pela CEDENTE 

à CESSIONÁRIA, do sistema consigUP Módulos do Consignante e Servidor, de 

propriedade da CEDENTE a fim de possibilitar a operacionalização e controle das 

consignações no âmbito da Administração Direta e Indireta da PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ITABAIANA - SE junto aos servidores dessa autarquia e às Consignatárias 

contratantes do sistema, bem como a prestação dos serviços técnicos e especializados 

em instalação, manutenção, suporte ao referido sistema e execução do cálculo das 

margens consignáveis SEM ÔNUS quaisquer para a CESSIONÁRIA e seus servidores. 

Eis, em breve síntese, o relatório. Adiante segue parecer. 

Ab initio, cumpre registrar que esse parecer jurídico possui 

caráter meramente opinativo, não vinculando a comissão de licitação ou 

o administrador na prática de atos ou no desfecho de processos 

administrativos. 

É certo, que as normativas afirmam que alguns atos/processos 

o
N 	administrativos devam ser precedidos de parecer jurídico para sua 

prática, sendo este apenas o requisito que o antecederá, obrigando o 

administrador a solicitá-lo, o que chamamos de parecer obrigatório. 

Todavia, a obrigatoriedade da emissão do parecer jurídico não 

vincula o administrador à fundamentação ou conclusão sugerida pelo 

parecerista, forçando-o apenas a solicitá-lo da assessoria jurídica por 

força de lei, podendo ele, inclusive, agir de forma contrária ao sugerido 

por seu prolator. 

Hely Lopes Meirelles leciona o seguinte sobre os pareceres: 

'( ... ) Pareceres administrativos são manifestações de órgãos 
técnicos sobre assuntos submetidos à sua consideração. O parecer 
tem caráter meramente opinativo, não vinculando a Administração 

ou os particulares à sua motivação ou conclusões, salvo se aprovado 



As no  
#IIÇ f1 
ulou 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITABAIANA 
Estado de Sergipe 

 

Rubrica 

por ato subsequente. Já, então, o que subsiste como ato 
administrativo não é o parecer, mas, sim, o ato de suo aprovação., 
que poderá revestir a moda/idade normativa, ordinatória, negocial 

ou punitiva. (MEIRELLES, 2010, p. 197)'. 

Atente-se ao teor da Súmula n 2  05/2012/CAOP do Conselho 

Federal da OAB, que possui a seguinte redação: 

"ADVOGADO. DISPENSA OU INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

CONTRATAÇÃO. PODER PÚBLICO. Não poderá ser responsabilizado, 

civil ou criminalmente, o advogado que, no regular exercício do seu 

mister, emite parecer técnico opinando sobre dispensa ou 

inexigibilidade de licitação para contratação pelo Poder Público, 

porquanto inviolável nos seus atos e manifestações no exercício 

profissional, 	nos 	termos 	do 	art. 	2, 	§ 	3 2, 	da Lei 	n  

8.906/94 (Estatuto da Advocacia e da OAB)." 

Sendo assim, reforço que o presente Parecer Jurídico possui 

caráter 	meramente opinativo, 	não 	vinculando 	a 	decisão 	do 

Administrador. 

Ao caso em tela, aplicam-se as disposições do convênio, e 

assim prescreve a Lei de Licitações e Contratos Administrativos 

(8.666/9 3): 

Art. 116. Aplicam-se as disposições desta Lei, no que couber, aos 

convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres 

celebrados por órgãos e entidades da Administração. 

§ 12- A celebração de convênio, acordo ou ajuste pelos órgãos ou 

entidades da Administração Pública depende de prévia aprovação de 

competente plano de trabalho proposto pela organização 

interessada, o qual deverá conter, no mínimo, as seguintes 

informações: 

- identificação do objeto a ser executado; 

II - metas a serem atingidas; 

lii - etapas ou fases de execução; 

IV - plano de aplicação dos recursos financeiros; 

V - cronograma de desembolso; 

VI - previsão de início e fim da execução do objeto, bem assim da 

conclusão das etapas ou fases programadas; 

VII - se o ajuste compreender obra ou serviço de engenharia, 

comprovação de que os recursos próprios para complementar 

aexecução do objeto estão devidamente assegurados, salvo se o 

custo total do empreendimento recair sobre a entidade ou órgão 

descentralizador. 
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§ 22- Assinado o convênio, a entidade ou órgão repassador dará 

ciência do mesmo à Assembléia Legislativa ou à Câmara Municipal 

respectiva. 

§ 3°- As parcelas do convênio serão liberadas em estrita 

conformidade com o plano de aplicação aprovado, exceto nos casos 

a seguir, em que as mesmas ficarão retidas até o saneamento das 

impropriedades ocorrentes: 

/ - quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação 

da parcela anteriormente recebida, na forma da legislação 

aplicável, inclusive mediante procedimentos de fiscalização local, 

realizados periodicamente pela entidade ou árgão descentralizador 

dos recursos ou pelo órgão competente do sistema de controle 

interno da Administração Pública; 

II - quando verificado desvio de fino/idade na aplica çdo dos 

recursos, atrasos não justificados no cumprimento das etapas ou 

fases programadas, práticas atentatórias aos princípios 

fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais 

atos praticados na execução do convênio, ou o inadimplemento do 

executor com relação a outras cláusulas conveniais básicas; 

III - quando o executor deixar de adotar as medidas saneadoras 

apontadas pelo partícipe repassador dos recursos ou por 

integrantes do respectivo sistema de controle interno. 

§ 4°- Os saldos de convênio, enquanto não utilizados, serão 

obrigatoriamente aplicados em cadernetas de poupança de 

instituição financeira oficial se a previsão de seu uso for igual ou 

superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto 

prazo ou operação de mercado aberto lastreada em títulos da dívida 

pública, quando a utilização dos mesmos verificar-se em prazos 

menores que um mês. 

§ 5°- As receitas financeiras auferidas  no forma do parágrafo 

anterior serão obrigatoriamente computadas a crédito do convênio 

e aplicadas, exclusivamente, no objeto de sua finalidade, devendo 

constar de demonstrativo específico que integrará as prestações de 

contas do ajuste. 

§ 6- Quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do 

convênio, acordo ou ajuste, os saldos financeiros remanescentes, 

inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações 

financeiras realizadas, serão devolvidos à entidade ou órgão 
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repassador dos recursos, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias 
do evento, sob pena da imediata instauraçào de tomada de contas 
especial do responsável, providenciada pela autoridade competente 
do órgão ou entidade titular dos recursos. 

O disposto no art. 116, caput e §§ 12 e 22  foi observado 

quando da assinatura do convênio, devendo as demais ordens contidas 

nos demais dispositivos serem rigorosamente analisados quando da 
prestação de contas sobre a correta aplicação do auxílio financeiro 

fornecido pela concedente ao convenente, tudo de acordo com o Plano 
de Trabalho apresentado de início. 

Por fim, informo que a veracidade das informações e 
documentações ora apresentadas são de inteira responsabilidade dos 
contraentes, aos quais advirto acerca da possibilidade de aplicação de 
sanções políticas, administrativas, civis e penais para os casos de 

malversação da verba pública, decorrentes da prática de ato de 

improbidade administrativa, consoante preconizado pela Lei n° 8.429/92 

- após a edição da Lei de Responsabilidade Fiscal, complementada na Lei 

n° 10/028/2000, que criou novos tipos penais (crimes contra as finanças 

públicas) - com a finalidade de tornar mais efetivos os principais 

constitucionais da Administração Pública, contidas no art. 37 da 

Constituição Federal. 

Por todo o exposto, com espeque nas fundamentações fáticas e 
de direito suso aludidas é que opina esta Procuradoria Municipal, caso, 

ratifico, observe as exigências acima apresentadas, opina pela 

possibilidade jurídica da realização do Convênio de Cooperação n2 

011/2021. 

Este é o parecer, salvo melhor juízo. 

Itabaiana/SE, 23 de julho,  d- 2021. 

Rubens DanP sares da Cunha 
Procuror do Município 


